
 

PROJETO DE LEI Nº            , DE 2014 
(Do Sr. Deputado Francisco Tenório) 

 

                                                                             

Acresce o § 5º ao art. 8º da Lei                                                                   
8.906, de 4 de julho de 1994, para 
permitir que os operadores de direito, 
que comprovar o exercício efetivo de 
três anos de profissão, possam se 
inscrever na OAB, com isenção do 
exame de ordem, desde que não haja 
nenhuma incompatibilidade. 

 

 

O Congresso Nacional decreta: 

 

Art. 1º O art. 8º da Lei nº 8.906, de 4 de julho de 1994, 

passa a viger acrescido do § 5º, com a seguinte redação: 

“Art. 8º ............................................................ 

..................................................................................... 

§ 5º Os profissionais de carreira jurídica do 

Estado, (juízes, promotores, defensores públicos, 

delegados de polícia) ao se inscreverem nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil ficam 

desobrigados de prestar o exame de ordem, 

devendo comprovar três anos de efetivo exercício 

nessa carreira e se encontrar desembaraçado de 

eventual impedimento. (NR)”            

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.      

 



JUSTIFICAÇÃO 

Com o projeto de lei, que ora apresento aos meus ilustres 

pares, os juízes, promotores, defensores públicos, delegados de polícia – isto 

é, os operadores do direito que passaram por carreiras jurídicas de Estado, 

poderão, após três anos de efetivo exercício em tais carreiras, inscrever-se nos 

quadros da Ordem dos Advogados do Brasil (OAB), sem a obrigatoriedade da 

prestação de exame de ordem. 

O exame de ordem tem como objetivo principal aferir o 

conhecimento de todos aqueles que, obtendo o grau de bacharel em direito, 

pretendam dedicar-se ao exercício de atividades privativas da advocacia, para 

avaliar se ele está apto a exercer a profissão, na tentativa de garantir, assim, a 

qualidade da prestação jurisdicional ao cidadão. 

É sabido que os profissionais de carreira jurídica do 

Estado passam longos anos de suas vidas dedicando-se totalmente à justiça 

social do nosso País, atuando nas mais diversas áreas do direito e, ao 

aposentar-se, alguns buscam ingressar no quadro da Ordem dos Advogados 

do Brasil, ocasião em que, são compelidos a prestar exame de ordem para 

obter a tão desejada inscrição na OAB.  

Ora, é preciso rever os paradigmas, a obrigatoriedade do 

exame de ordem da OAB, não deixa de ter a sua relevância, isto, no sentido de 

avaliar o conhecimento jurídico de bacharéis em direito recém-formados, bem 

como, dos que não atuam na área de carreira jurídica do Estado, razão pela 

qual, não visualizo nenhum tipo de necessidade de avaliação de profissionais 

de carreira jurídica do Estado, os quais já foram examinados ao ingressarem 

na carreira jurídica através de concurso público, muitos dos quais possuidores 

de título de especialização, mestrado e/ou doutorado, além de vasta 

experiência profissional. 

A proposição em apreço busca reparar o equivoco de se 

exigir que profissionais experientes, qualificados e oriundos de carreira jurídica 

do Estado, sejam compelidos a prestação de exame de ordem, quando da sua 

inscrição nos quadros da Ordem dos Advogados do Brasil. 

Com essa medida, os quadros da Ordem dos Advogados 

do Brasil serão enriquecidos com a experiência desses profissionais vindos da 

Magistratura, do Ministério Público, das Defensorias Públicas, Delegados de 



Polícia.  Muitos hoje desses profissionais, aposentando-se, deixam de 

interessar-se em usar o seu cabedal de conhecimentos jurídicos como 

advogados, precisamente pela barreira do exame de ordem. 

Impende asseverar a constitucionalidade do presente 

Projeto de Lei, quanto à liberdade ao exercício da profissão, preconizada no 

art. 5º, inciso XIII, da Lei Fundamental: 

“Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem 

distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos 

brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a 

inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à 

igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos 

seguintes: 

XIII – é livre o exercício de qualquer 

trabalho, ofício ou profissão, atendidas as 

qualificações profissionais que a lei estabelecer;”                                       

A Lei Maior permite a regulamentação do exercício 

profissional, permitindo ao legislador ordinário estabelecer, bem como alterar 

os requisitos mínimos necessários para o exercício de qualquer profissão.  

Conforme exaustivamente exposto acima, verifica-se que 

o profissional que exerceu carreira jurídica no serviço público, já demonstrou 

ser possuidor do conhecimento jurídico necessário ao bom exercício da 

advocacia, sendo desnecessária, portanto, sua submissão ao exame da ordem 

para obter a inscrição na OAB, quando de sua passagem à inatividade.  

Considerando a relevância, a justeza da proposição, bem 

como o seu alcance social/jurídico e os impactos benéficos para a nossa 

cultura jurídica, peço o apoio dos nobres Deputados para a aprovação deste 

projeto de lei. 

Sala das sessões, em       de fevereiro de 2014 

 

Deputado FRANCISCO TENÓRIO                                                               


